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cONTRATO N.20250243
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O7O1OOO1/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O
FUNDo MUNTCIpAL or rnucnçÀo E A EMpRt sc
DLA COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI

O(A) Fundo Municipal de Educacao, com sede no(a) AVENIDA BEZERRA DE MENEZES,
350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 14.534.31510001-23, neste ato
representado(a) peto(a) Sr(a) JOÀO PAULO FERNANDES LEITE, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) empresa DLA COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI, inscrito(a)
no CNPJ,MF N'24.334.945/0001-08 sediado(a) no(a) SIT VARZEA DE FORA, SN, Anexo D,
ZONA RURAL, Iguatu / CE - CEP: 63.500-001, doravante designada CONTRATADA, neste

ato representada pelo(a) Sr.(a) DIEGO MARCONDES CARTAXO TAVARES, portador(a) do
CPF n'CPF,MF N" 004.220.153-50, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no

07010001/25 e em observância às dlsposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n'2025012001PE, medjante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o objeto clo presenre insrrumemo é a AQUISIÇÃo DE GÊNEROS ALIMENTICIOS
DEST]NADO A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL,
VINCULADA Á STCRSTERIR DE EDUCAÇÀO DO MUNTCíPIO DE JAGUARIBARA-CE,
conforme especrfrcaçôes técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contrataçào:

DEscRrÇÃo MARCA UNI)SEQ

1 aRROZ BRANCO T|PO r [4A|ORAL QUILO 4800.0 6,99 33,552,00

ÀrÍoz branco ripô I cm pacor6 pláíiros d. I k8,liú€ dc imp!rczas,embalagein cm peícito estado de conseraçào,ôprcsentçào,inre8ídade c consunrc,

com validade minima de 06 mcses da clrtre8a do produro.

ARROZ PARBOTRIZADO ÍrPO 1 - QUILO I'IAIORAL QUILO 11100.0 7,04 78.144,00

An'oz parboirizadoo üpo I enr pa(orcs plásri(os de I kg"ljm de impurers,embalagem cm perfcilo 6lrdo de consefraçio,âpreserrlàsào,inrcgÍidade e

.oni!mo, com vakhde mjnlnra de 06 mcses da entrega (loprod ro.

CREI4E DE LEITÉ 2OOG BETANIA Caixâ 3860.0 5,97 23 O44,2O

CREME, dÊ lene uadicional. E bala8em: co»r 200 B, com dados de ideítifiriclo do produto, àrc. do Íibricmlê, preo de vúdôdt e capucid.de. O

llodüro deverâ ter registro no Ministerio da ASdcllnrra erou Minisreno da Saude.

QTD V.UNIT V. TOTAL

5,53 20,192,40

3

BISCOITO DE POLVILHO SALGADO PACOTE C/
100c ROI\4ANA 37 60.0

Cetltto Administrativo Porci,n Maio

Ar,. Bezerru de Menezes, i50 1êntro- logüoribaro - Ceoró - CEP: 63.490'000 ' Teleíotre 88 - 3568-4534
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1.1

BIS(IIiTO I)F, POIVILHO PACOTF COM IOOG,TR A DICIONAL, sAI,GADO, ASSADO E CROCANTF. ISENTO IJF AÇ MATO
ARGOLA. ACONDICIONADOS EM }ACOTF,S DE POLIPRO}ILENO TRANSPARENTE. ]IERMETICAMENTÊ VEDADOS COM
AlRoxrvÁD,\Mf,NTE 100c, NÀo er,TBplDos. E EÀ,ÍBALADoS E\4 cAlxA DE pApELÀo LtMpA, INTEGRA REstsTENrE, Lov
PROCEDÊNC]A, REGISTRo E INToRMAÇÀO NUTRIN]oNAI NO RÓIULo, DATA DÉ FABRICjAÇÃo E DE VALIDADE, o PRoDUTo
DEVTRÁ APRLSENT-qR vAr rDADE MTNTMA DE l20DlAS A p,{tlTl DADATA DE ENTRTC^ NA UNIDADE REoutsrrANTE

""114 i: :1

5 COLORIFICO A BASE DE URUCUN,I 100 G PANELAçO Pacote 4500.0 2.O1 9.045.00

coloili.o a bãse dp uncum, en ernbalagem pláslicà dr I00 8liv.c de imlurczas, embalagcm Éh pcrÍcito Eíado de conseNaçào, àpr.sentóção, nÍegridadÊ
e cônsumo, vâlidade minina de 6 mes€s da ên!'eBa do produrD

FARINHA DE TRIGO COMUÍ\4... BRANDINI Pacote 2670,0 -1,19 20.799,30

faúnha dêúi8o comun cn pacotc plástlco de I kg livlt de úrpürczas, cmbalagenr cm perÍeito eslado de consel.raçâo âprcsenrôção inteBndad. e consumo
com validade mini.ü de 6 neses da enüEga do proÀrto.

FARTNHA DE MANDtoca pcr c/1 KG DoNA DÊ eullo 1600.0 g,j5 15.600,00

FARINIIA, de mandlo.a, girpo seca, subgNpo lina, Ípo I Enrbolagenr contendo 0l «9, com dâdos de identifi.ãcao da produro, mârca do tubriGnrÊ,
pltzo devôlldadc, peso liquido e de acodo conr a RÊsolucao 12/78 dô Comissao Naclolal de Nomus e Pêdroes pàrà 

^limenros 
-CNNPA.

8 FEUAo cotr4uM DoNA DÊ QUILo 2650.0

Íeijão comnn, embalaEem de 1l<8, carücteristicasrpadrào dê identldads e quâlidade, com prazo de vôlldade

2A BISCOITO CREAM CRACKER 35OG PETYAN 10400.0

4,17 23.240,50

6,35 66.040,00

9

10

LEIÍE E['4 Pó zERo LAcrosE PÂcoÍÊ coÀ4 rAMBÉ pacote 1400.0 24,s4 34,916,00300G
Leire em pó zero lactose em emhâla8em àlminizàdâ de 3oo8r,lire de impurezas, embêla8.m cm peírno estndD de consÊNâçáo,Jp.êsencçàô,inkgridade
e consuinô, comvâlidad€ mini»à de 06 meses da e.üêga do poduto.

r4AcARRÁo 40oG BoNsABo pâ.nrê r07o0.o 4,69 50,183,00R "--.'
Ma(ar;o ripo espaguek, a basÉ de farinha s€m ovos. Embal.sem com 4009, conr dados de identificâçào do produ$, marca do fabÍicânte, prâzo de

!Âljddde, peso ljquldo de lcordo .oDr a rêsoluçào ruC 932000 ' ANVIsÂ

sAL FrNo - pAcorE DE 1KG saL[4oNET eurlo 1200.0 rJ4 2.084,00

SAL REFINADo PCT Cr lKG, eúbala8em em peíeiro cíado de conseNdç;o, aprcsenlaçiô, inleBlidade e consumo com dados de idsriÍi.açào do

lrodutô e pl?zo de validade

N4|LHO VERDE 17oG BONÀRE Lãta 3850.0 4,76 16.016,00

Milho vcide êh coDsêNa, lara o! sache con I709, .om idenriíicàçào dâ marca, registro do ministerio da Ía?enda e vhilriljdade da dalô dr validôde.

11

12

1l

14

ÓLEO DÊ SOJA REF]NADO pETt 900rVL V|TAL|V Garraíâ 2150.0 11,21 24.101,50

óleo dc soja rcfinado cm eorbalage., dc 900 n,l, lilre de impun7.s, enrbalagenr cm pêrf.iro estádo de conservdção, aprescnração, nneBridadc e.onsrmo,
cón) validade rníninra de06 rneses da entrêga do produto

LEITE DE SoJA IL ADES Caixa 230.0 19,13 4.399,90

AliDenro à bise de soja sabor ori8nü], (oD os seguinLes nrgÍedietrtes: cxúâto dr sojá, dgua, âçúcàr. .abonato de cá].io, vitaminas, minerâis e ouüls
ir8redientcs na composiçào, desde que declârados no l]jrulo c pêmitidôs por legislasio. Sem glúte!. Suas coídiçôcs devorào eÍar de acorrlo com a

ReÍnução RDC n"9l de 18/10/2000. Enrbalagcns ádêquadâs dc ll. .om r1)txlagenr spe.iíiG

EXTRATO DE TON4ATE 3OOG BONARE Sachê 3O0O.O 3,12 9.360,00

EXTRÂTo DE ToMÀTE, produto con os sr8uintes ir8redierre: tomüte, açu.ar (maxinrc der%), sal (Naximo d€ s% de chrÊro de sodio), isenm de

íêrment3çôes. nâo deve indicir processaDunto defeiruoso. Rotulagêm d€ a.ordo cor11 tr nonnas d3 Al\lvlsA. Embalâgem Stand Up Pouch (sachê)de 300

gEmas.validàde minima dc 8 meses dâ tnúega do prÕduto.

d,

IMTBE

Centro Administrativo Potcitlo Moio

Av. Bezeftu de MQnar-es, 55o -<enúo- Jílgudrtba«t - cesru - êEP: n,.4ro-ooo ' Telelvne 6õ ' á,8à-4Ds4
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Btscoiro credm cracker, pacor€ dc 3SoE embat!Éem plásrica, cmbalagem êh pcrfeiro esrado de conserva!ào, apÍesenlação, hregndade e consDmo (om

validade inima de 6 nreses da enítga do p!!du!o.

LEITE EM PÓ INTEGRAL 2OOG EETANIA PACOTE 36400.0 9,23 335.972,00

Leirc 0m pó nÍegr!1, vimDrinâdo (^,Cl,D ê E) nrjneÊls fero e zinco, cmbalâdo cir pá(ores do 2009, plásticos alunjni2ados, limpos não violados qlrÉ

gamra a in&grado do produto â!é o mome.to do.onsuno. A enbalagenr dêverá conreros didos dc identificaç;o e procedôrdas, ilÍorm3çào nutricional,

bún)crc de re8istr'o. o prcdurodeveii apErhrar validade nrininrô de 10 (de2) nr5cs a patrir dâ datà de cnÍega nd úidade rêquisitdnÉ.

VTNAGRE BRANco (sooN4l) iShBÊ Garrtsra 1130.0 2,r7 2 4s21a

VINACR-E d. alcoot. EmhalâgelD com 500 ô1, com d.dos d. idenrifi.a.ào do ptuduto, ma(a do fahÍicanr., prarc de validâdc. o produlô deve.a teí

regisoD no Minisr€rio da ABri.ulura ê/oü Ministerio dâ saudt.

AÇucAR cRlsrAL CAETÉ QUtLo 5000,0 5,97 29.8s0,00

ÀÇUCAR .nsral,zôrlo. rcfitraÍlo €m pacoe plásúro de lk8,livre de impurczas,embalageó em perlêito eíado de cons€Nãçào,àprêsenhçào,irtegidáde ê

.ônsum,), côm validrdc mi,imâ dc D6meses da enÍrcga do Pmdúto.

35 FARINHA DE tllLHO FLOCADA. sÀ0 BRAZ Pôcote 7100,0 2'74 19 454,00

F .itrhá dc nritho itocadà(ElocÀO),pacoe de 500 g lilr€ d( imp!rczas, eillDlagem e pe eira eíddo dc consennçào. aprcsehcçào, integridade e

olsunro.oN validüde Ninirna de 6 mêses da etr$ega d. produro

I,|ARGARINA 5OOG C/SAL DELICIA Unidade 2050.0 5,92 12.136.00

MÂRGARINA vegetal. Embàtagemr pore cÕm 500 E, .om idefriÍlcâcao do produro. idemif,câcao de íâbncaíE, dãtr dÊ fâbncrcJo e validade

Blscotro DocE TrPo RoSQUINHA SABOR WESTON pacote 12500.0 .7,s3 99.125,00
LÉITE 3OO G

Biscoito doce ripo .osquinha de 1" quridade, saboÍ leile, eniquecido coú fero e ácido Íólico e sem gordons nans, texllr. crc(a.le e sem sabor amârgo

resktllat, serào rcjcirüdos biscoiros mal cozldos,Êdec ácreres org rolépticos xnomais, nào podendo aPre§entâr excêso de durczà eredse aPresentar

quehr?diço. E6bal!8..m primária cm pacores de plástrco rransparcnre, resistenre p atórico, lacrados com duPIa embalagem conr identiÍi.açào do produto,

infrxmrçio nuuicion.l por pôrçàô, darà de Enbah8e e lÍuzo de vrlidade e peso líqúdo .le 3009 (esP€ciíicrçôes imprcs§ns ôi própí! eDbahgem).

a.ondtcionados em caixas .le papelão li.radâs ! intac(as .ôh 20l,acores. lsênto .le moIo, odores esEânhos, §ub§tâncias nociY € qlaisquer ourro rilo de

impureTô. PÉzo minimo devàlidi(e de I meses di' dita da efrrê8À.

cAFÉ ToRRADo E [4orDo 250G uNlÃo unidade ]300.0 16,94 55 902,00

CÂFE ronado e moido, empacorado àurômaricânenre (sem conGto manMl). [mbalag€m com 2s0 g colitendo dados de identificatao do produro, m cà

do fábrjcante, dirã dc Íabncacao, prazo dê vãlidâde, de acordô côm a PoÍaria 377199 " ANisa e selo dÊ purcza dâ Associacao BraslLeirâ da lndustria dÔ

CÀÍe - ABIC.

caRNE BovlNA MoÍDA FoRTBol QUILo 800.0 32,65 26.120,00

CARNE BovINA MoiDA ( Músculo, !ÂLETA ou ACÉM), sEM GoRDURA E CoNGELÂDA ( TiMBALAGEM À vÁcuo DE NYLoN PoLI

SoLDÀ I.ATERAL CoM INDENTIFICÀÇÀo Do PRoDU.lo, MÀRCA DO FABzuCÀN1E, PR-AZO DE VALIDADE DE NO MINIMO 6I\IESES E

PESO DO PRODUTO VISÍ\'EIS NA EMBALÀGEM). EMBALAGEM DE tKG. INSPECIONADA IIELO MINÍSTERIO DA AGRICULTURA DO

BRASIL (sif).

caRNE BOVTNA FORTBOI QUILO 800,0 51,18 40.944,00

pATINrlo coRrÀDos EM cuBos, sEM coRDURA E Rfsl:RLADÂ ( EMBALAcEM À vÁcuo DE NYLoN PoLl soLDA LAlERÁr coM

IDENTJFTC,AÇÀO DO TRODUTO, MARCA DO |ABRICANTE, P& ZO DE VAL.ÍDADE MiNÍt\'lO 6 MESES E PESO V!Sh''EIS NA

f,MB^L.AGEM) F-MB^I-AGEM, coNTENDo No MÍNIMo 1 KG E MÁxlMo os Kc. iNspF.croNADo PELo MI\lsrÉRlo DA 
^GRlcul-TURA

DO BRASIL (sit. PEso Oo PRoDUTo DEVE ESTAR VISivEl NA EMIJALÂGEM.

PEITO DE FRANGO COOPAVEL QUILO 8OO,O 25,08 20'064,00

s€guir à teSisiaçào ú8enLe por€riã n" 210 de l0/lil1998 do DA§/DIPOA ReSisho do slE ou slE Aspedo lime, nào àmol€cido e Dê peBaioso cor

amarcro rosado sem enrcimcnto ou manchas esverde.das e odor €arac(eísrico Rotul.gem obriSaúía RDC n" 360459 de 23/1212003, RDC n" 259 DE

20/09/2002, RDC n. 123 rle 13/05/2004, pônarià n. 210 dê 210 do 10/11/1998 MAPA, IN n' 22 MÂPA lN .o30 de 0V08/2009, IN SNVS n'34 Peso dc

lk8Embalagem primária em racos depolieüleno atóxico ou em bandêjads de rk8.

6000.0 t,37 43.860,00

Cenlro Ailmínistrolivo Porchlo Moio

A\). bezeffa ale Menezes, 350 -Cento- Jaguottlroto - c:eo l - cÚl': o3 490'odo - 'Íelefo'te nd - aDbo'1D54
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ningau de mulli.êrÊais,pré-cozido, forre de ürôminas e mioerais: À89, c, D, Ferft e zinco, feib @m âmz, aveia, DilÀo e iriBo, 1ao Brams.

vãloÍ rotáI 1.1 t7.201,30

cr,ÁusuÍ,e SBGUNDA - oe vrcÊNctA E DA pRoRRoceçÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2025, coffados da data de

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável
conforme o art. 107 da Lei no 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticanlente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no pelíodo firmado acima, r essalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULATERCEIRA - DoS MODELoS DE ExECUÇÀo E GESTÃo
3.'l . Os termos em relaçào ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, obseruação e recebimento do objeto col'rstam no
Termo de ReÍerência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.117.201,30 (um milhão, cento e dezessete mil,
duzentos e um reais e trinta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhisras,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e ouhos
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantltativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontrarl-se
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de 1. (um) ano, e independ entemente de ped'ido do CONTRATADO, os

preços jniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante

Cenúo AilministÍoüvo Potcitlo Maio
Ar, Bê,erra d. M.ic,as, 3ÉO:C.nrrc. Jogúo,il'oa = c@ré = CED! e:Laoo.ooo . 1:otef.n. ,o ..É -eà

OIt&l

1.3. São ilstrumento que vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitaqão;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nâo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

@
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aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), excl
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obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a

partil dos efeitos financeiros do últlmo reaiuste.

7.4. No caso de atraso ou não dir.r-rlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada peia última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatorianrente, o(s)
definirivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quaiquer fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor reuranescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substltuído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do coDtrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e paganeRto, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'
14.733, de 202L;
8.1..6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1..8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitjr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, mêramente protelatórios ou de nenhum intelesse pala a boa execução do ajuste.

#
N\\

Jil

4t..

usivamente para as

Cenúo Admiistrativo Porchlo Maia

Av. BezeÍÍo de Menezes,350 -Cenúo- Joguaribaro -Ceoú-CEP: 63.490-000 -Tele[one 88 - 3568.4534
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8.1.8.2. Concluída a rnstrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração
terá o prazo de 10 (dez) djas, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. RespondeÍ eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômjco-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notifical os emitentes das galantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com teÍceiros, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem conro por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordhados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assurilndo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decolrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os anigos

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art. 137

da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceilos, não leduzindo essa responsabilid a r1c

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contlatual pelo CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ott da garantia, caso exigida, o valor

coffespondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no sisterna de cadastro de

Fornecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, julrto com a Nola Fiscal oll instrumento de coblança equivalente para fins de

pagamento, os seguintes documenlos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relatrva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Ceftidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

donricílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Traball.ristas (CNDT); e

9.1.6.6. CeÍtidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9.1.7. Responsabihzar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previderrciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inaclimplência nào

transfáre a responsabilidade ao contratante e não púerá-onerai o objeto do contrato; 
&
\\
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9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o per'íodo de execução do contrato, a [esewa de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (afi. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo único do an. 116 da Lei n'14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro
documento que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de

Referência e demals documentos da contratacã0.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n'i4.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à .Administraçào ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardarnento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certane ou prestar declaraçào
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
l) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportal-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato Iesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

',:'

.\

a\

sançoes:
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11.2.1- Advertência, quando o CONTRATADO del causa à inexecução parcial do con
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do an. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);

11.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
de "b", "c" e "d" do subiten acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Admin'isuação Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (tês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens "e" a "h", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave (§5'do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa:
1,1.2.4.L. Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1L.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a plomovet a rescisào

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o

inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133, de 2021.

1,1,.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Teflno de Contrato não exclui, em hipótese
aiguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do an.
156 da Lei n" 14. 133, de 202l).
11.4. Todas as sanções previstas neste Temto de Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, aiérn da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia'1, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no plazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela auloridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7o do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em pÍocesso admirtistrativo que asseguÍe o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, obsewando-se o llrocedinento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declalação de inidoneidade para licitar ou co!.ltratar'

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art' 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

tl.7 .2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11 ,7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

C.ntro Ailmfu isúativo Potcí,to Moio

Av, Bezeno de Menezês, 350 -Cento- Jítguoríboro - Ceo i - CEP: 63.490-000 'Telefone 88 ' 3568.4534

@



t
1ç 11, il- '

Estado do Ceará

Poder Executivo Municipal
P4d

l:.:!

Prefeitura Municipal de Jaguarib
"dt

.,1

j'

11.7.5, Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confornr e l'lo e

orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e conúatos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei n" 14-133, de 2021);
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada senrpre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissjmular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocat' confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de admir.ristração, à pessoa jurídica sucessol a ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o conüaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jur'Ídica prévia (art. 160 da
Lei n" 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo rnáximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no CadasÍro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbjto do Poder
Executivo Federal (art. 161 da Lei n'14.133, de 2021).
I1.1 1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de injdoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabÍlitação na fonna do art. 163 da Lei n' 14.L33, de 2021.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos admir.ristrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÂO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra anles do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendolhe apiicáveis as respectivas sanções

adminisúativas; e

12.3.2. Poderá a Administração oprar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arligo 137 da Lei n" 14.133, de 2027,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de ,0r1. 

M\\
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento, na dotação 0801.12.361.0014.2.039 - Garantia da Alimentacao
Escolar - EJA, R$ 101.410,50 no elenrento de despesa 33903007: Material de Consumo,
Gêneros de Alimentação;O8O1.12.361.0013.2.037 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE E
nsino Fundamental, R$ 699.822,50 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo,
Gêneros de Alimentação;0801.12.365.0016.2.046 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE P
re-Escola, R$ 163.792,20 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de
Alimentação;0801.12.365.0016.2.045 - Garantia da Alimentacao Escolar - PNAE C rec}re, R$
152.176,10 no elemento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de Alimentação;
13.2. A dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

CLÁUSULADÉCIMA QUARTA - DoS CASOS OMISSoS
i 4.1. Os casos omissos serão decidjdos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nn 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiar Íamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - oO' o"'BR,qçÕTS
15.1. Eventuars alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de202l.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
or.r supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco pol cento) do valôr
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por-simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lej n' 14.133, de

202L.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Portal

+

&1,$ipal de Jaguarib
ii;ir

en.r72.4.2. A alteração social ou a modificação da finali
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de co

dadade ou da estrutura
ncluir o contrato.

Nacional dc Conn'atações Públicas (PNCP), na forma prevjsta no a . 94 da Lei n' 14.133
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12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de i'escisão, sempre que possíveJ, ser'á precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilfurio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei n' 14.133, de 2021).
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Municipal de Jaguaribara na rede mundial de courputadores (internet), em atenção ao §2" do arr
8" da Lei n'12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3" do art. 7o do Decreto n" 7.724, de 2012.

CLÁUSULADECIMA SÉTIMA - Do FoRo
17.1. É eleito o Foro rla Comarca de Jaguaribara para dirimir os titÍgios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
§1" do art. 92 da Lei n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA lCE,27 de fevereiro de 2025
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14.534.315/0001-23

JOÂO PAULO FERNANDES LEITE

Responsável legal da CONTRATANTE

DLA COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI

cNPJ/N{F N' 24.334.945/0001-08

DIEGO MARCONDES CARTAXO TAVARES

Responsável legal da CONTRATADA

DLA COMERCIAL Assinado de fornra disital
oor DLA COMtRCIAL DE

DE ALIMENTOS Àuvrruros

LfD A:24334945 0 LTDA:24334e4s000r 08

Dados: 2025 .02.27
00108 I t:os:41 -o3,oo'
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